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O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO
DA UNIˆO EUROPEIA

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,
nomeadamente o n.o 2 do seu artigo 80.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do ComitØ Económico e Social,

Tendo em conta o parecer do ComitØ das Regiıes,

Deliberando em conformidade com o procedimento previsto
no artigo 251.o do Tratado,

Considerando o seguinte:

(1) A taxa de acidentes na aviaçªo civil manteve-se bastante
estÆvel ao longo da œltima dØcada, o que faz temer que o
aumento de trÆfego previsto possa resultar num aumento
inaceitÆvel do nœmero de acidentes no futuro próximo.

(2) A Directiva 94/56/CE do Conselho, de 21 de Novembro
de 1994, que estabelece os princípios fundamentais que
regem os inquØritos sobre os acidentes e os incidentes na
aviaçªo civil, tem por objectivo, facilitando a rÆpida rea-
lizaçªo de inquØritos, evitar futuros acidentes.

(3) A experiŒncia demonstrou que, antes de ocorrer um aci-
dente, alguns incidentes e vÆrias outras deficiŒncias reve-
lam a existŒncia de riscos para a segurança.

(4) O aumento da segurança da aviaçªo civil requer um me-
lhor conhecimento dessas ocorrŒncias para facilitar a anÆ-
lise e o acompanhamento das tendŒncias, tendo em vista a
adopçªo de acçıes correctivas.

(5) Quando estas ocorrŒncias envolvem aeronaves registadas
num Estado-Membro ou exploradas por uma empresa
registada num Estado-Membro devem ser comunicadas,
ainda que se verifiquem fora do território comunitÆrio.

(6) Cada Estado-Membro deverÆ criar um sistema de comu-
nicaçªo obrigatória de ocorrŒncias.

(7) Diversas categorias de profissionais da aviaçªo civil obser-
vam ocorrŒncias relevantes para efeitos de prevençªo de
acidentes devendo, por conseguinte, comunicÆ-las.

(8) A eficÆcia da detecçªo de potenciais riscos pode ser bas-
tante reforçada pelo intercâmbio de informaçıes sobre as
ocorrŒncias.

(9) A necessidade de programas informÆticos que permitam
esse intercâmbio entre os diferentes sistemas.

(10) A informaçªo relativa à segurança aØrea serÆ posta à dis-
posiçªo das entidades responsÆveis pela regulamentaçªo
da segurança da aviaçªo civil ou dos inquØritos sobre os
acidentes e os incidentes na Comunidade e, quando ne-
cessÆrio, das pessoas que possam dela beneficiar e que
executem ou iniciem as acçıes necessÆrias para aumentar
a segurança.

(11) A informaçªo relativa à segurança tem uma natureza de
tal forma sensível que a œnica forma de assegurar a sua
recolha consiste em garantir a sua confidencialidade, a
protecçªo das fontes e a confiança do pessoal da aviaçªo
civil.

(12) O pœblico deverÆ dispor de informaçıes gerais sobre o
grau de segurança da aviaçªo.

(13) Os sistemas de comunicaçªo obrigatória serªo comple-
mentados por sistemas de comunicaçªo confidencial
para recolher informaçıes relativas essencialmente a inci-
dentes relacionados com factores humanos.

(14) Deverªo ser adoptadas medidas legais para permitir a
criaçªo de sistemas de comunicaçªo confidencial.

(15) As medidas necessÆrias para a execuçªo da presente di-
rectiva serªo aprovadas nos termos da Decisªo
1999/468/CE do Conselho, de 28 de Junho de 1999,
que fixa as regras de exercício das competŒncias de exe-
cuçªo atribuídas à Comissªo (1).
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(16) DeverÆ ser garantida a coerŒncia com os requisitos de
comunicaçªo das informaçıes tØcnicas definidos pelos pe-
ritos nacionais no Eurocontrol e na JAA; a lista das ocor-
rŒncias cuja comunicaçªo Ø obrigatória tem em conta o
trabalho realizado nestas duas organizaçıes europeias.

(17) De acordo com os princípios da subsidiariedade e da
proporcionalidade estabelecidos no artigo 5.o do Tratado,
o objectivo da acçªo proposta, o aumento da segurança
aØrea, nªo pode ser suficientemente realizado pelos Esta-
dos-Membros porque os sistemas de comunicaçªo por
estes isoladamente utilizados sªo menos eficientes do
que uma rede coordenada com intercâmbio de informa-
çıes que permite a identificaçªo precoce de eventuais
problemas de segurança podendo, por conseguinte, ser
melhor realizado pela Comunidade. A presente directiva
cinge-se ao mínimo necessÆrio para alcançar esse objec-
tivo, nªo excedendo o necessÆrio para o efeito,

ADOPTARAM A PRESENTE DIRECTIVA:

Artigo 1.o

Objectivo

O objectivo da presente directiva Ø contribuir para o aumento
da segurança aØrea atravØs da garantia da comunicaçªo, reco-
lha, armazenamento, protecçªo e divulgaçªo das informaçıes
críticas relativas à segurança para facilitar a eficÆcia da respec-
tiva anÆlise e acompanhamento.

O œnico objectivo da comunicaçªo de ocorrŒncias consiste na
prevençªo de futuros acidentes e incidentes e nªo no apura-
mento de culpas ou na determinaçªo de responsabilidades.

Artigo 2.o

´mbito de aplicaçªo

1. A presente directiva aplica-se a ocorrŒncias verificadas no
território da Comunidade.

2. A presente directiva aplica-se igualmente fora do territó-
rio comunitÆrio a ocorrŒncias que envolvam aeronaves regista-
das num Estado-Membro ou exploradas por uma empresa es-
tabelecida num Estado-Membro.

Artigo 3.o

Definiçıes

Para efeitos do disposto na presente directiva, entende-se por:

«Despersonalizaçªo», a eliminaçªo de todos os pormenores pes-
soais relativos ao autor da comunicaçªo e de todos os porme-
nores tØcnicos que possam permitir a identificaçªo do autor ou

de terceiros a partir das informaçıes contidas nas comunica-
çıes apresentadas.

«OcorrŒncia», um acidente, incidente ou incidente sØrio, tal
como definidos na alínea a), j) e k) do artigo 3.o da Directiva
94/56/CE, bem como qualquer outro defeito ou avaria numa
aeronave, do seu equipamento ou de qualquer equipamento de
terra e de qualquer elemento do sistema de navegaçªo aØrea
utilizado ou destinado a ser utilizado para efeitos de ou em
associaçªo com a operaçªo de uma aeronave ou com o forne-
cimento de serviços de gestªo do trÆfego aØreo ou de ajuda à
navegaçªo a uma aeronave.

«OcorrŒncia cuja comunicaçªo Ø obrigatória», ocorrŒncia que
ponha em perigo ou que, caso nªo seja corrigida, venha a pôr
em perigo uma aeronave, os seus ocupantes ou qualquer outra
pessoa. Uma lista nªo exaustiva de ocorrŒncias cuja comuni-
caçªo Ø obrigatória consta dos Anexos I e II.

Artigo 4.o

Comunicaçªo obrigatória

1. Os Estados-Membros deverªo exigir que as ocorrŒncias
cuja comunicaçªo Ø obrigatória sejam comunicadas à autori-
dade competente referida no n.o 1 do artigo 5.o por todas as
pessoas que:

a) operem ou comandem uma aeronave de turbina ou de
transporte de passageiros cuja utilizaçªo ou operaçªo tenha
lugar sob controlo da respectiva autoridade competente da
aviaçªo civil;

b) estejam envolvidas na construçªo ou manutençªo de aero-
naves do tipo acima descrito ou de quaisquer equipamentos
ou peças das mesmas;

c) assinem um certificado de manutençªo ou de colocaçªo em
serviço de qualquer dessas aeronaves, peças ou equipamen-
tos;

d) exerçam uma funçªo para a qual lhes seja exigida habili-
taçªo como controlador do trÆfego aØreo;

e) exerçam a funçªo de gestor de um aeródromo aberto a
aeronaves destinadas ao transporte de passageiros;

f) exerçam uma funçªo ligada à instalaçªo, modificaçªo, ma-
nutençªo, reparaçªo, revisªo, verificaçªo em voo ou ins-
pecçªo de equipamentos em terra utilizados ou destinados
a ser utilizados para efeitos de ou em associaçªo com o
fornecimento de serviços de controlo de trÆfego aØreo ou
de ajuda à navegaçªo a uma aeronave;

g) exerçam uma funçªo ligada à assistŒncia de aeronaves em
terra, incluindo o abastecimento, a prestaçªo de serviços, a
preparaçªo da folha de carga, o carregamento, a eliminaçªo
de gelo e o reboque.
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2. Os Estados-Membros encorajarªo a comunicaçªo volun-
tÆria de ocorrŒncias por parte de qualquer pessoa que exerça,
no quadro de outras operaçıes da aviaçªo civil, funçıes seme-
lhantes às referidas no n.o 1.

3. A Comissªo pode, em conformidade com o procedimento
definido no n.o 2 do artigo 10.o, decidir acrescentar novas
categorias de pessoas à lista referida no n.o 1 e alterar os
anexos por forma a alargar ou aumentar os exemplos.

Artigo 5.o

Recolha e armazenamento das informaçıes

1. Os Estados-Membros designarªo uma autoridade compe-
tente para criar um mecanismo de recolha, avaliaçªo, trata-
mento e armazenamento das comunicaçıes de ocorrŒncias.

Tal responsabilidade pode ser conferida às seguintes autorida-
des:

a) autoridade nacional da aviaçªo civil, desde que seja garan-
tida a independŒncia do exercício desta funçªo de quaisquer
outras funçıes exercidas por essa autoridade;

b) organismo responsÆvel pela realizaçªo de inquØritos ou en-
tidade estabelecida segundo o disposto no artigo 6.o da
Directiva 94/56/CE.

2. As comunicaçıes recolhidas ao abrigo do artigo 4.o serªo
armazenadas numa base de dados.

3. Os Estados-Membros deverªo garantir que as informaçıes
relevantes em matØria de segurança decorrentes da anÆlise de
comunicaçıes confidenciais abrangidas pelo artigo 9.o sejam
igualmente armazenadas nessa base de dados.

Artigo 6.o

Troca de informaçıes

1. Os Estados-Membros participarªo no intercâmbio de in-
formaçıes, colocando à disposiçªo das autoridades competen-
tes dos restantes Estados-Membros e da Comissªo todas as
informaçıes relevantes relacionadas com a segurança aØrea ar-
mazenadas na base de dados mencionada no n.o 2 do artigo
5.o.

A base de dados deverÆ ser compatível com o programa in-
formÆtico descrito no n.o 2.

2. A Comissªo desenvolverÆ um programa informÆtico es-
pecífico para efeitos do disposto na presente directiva. Os Es-
tados-Membros podem utilizar esse programa para a gestªo das
respectivas bases de dados.

3. A Comissªo pode, em conformidade com o procedimento
previsto no n.o 2 do artigo 10.o, adoptar medidas adequadas
para facilitar o intercâmbio de informaçıes previsto no n.o 1.

Artigo 7.o

Divulgaçªo de informaçıes

1. Qualquer entidade responsÆvel pela regulamentaçªo da
segurança da aviaçªo civil ou pela realizaçªo de inquØritos
sobre os acidentes e os incidentes na Comunidade deverÆ ter
acesso às informaçıes sobre as ocorrŒncias recolhidas e troca-
das em conformidade com o disposto nos artigos 5.o e 6.o, de
forma a poder retirar ensinamentos em matØria de segurança
das ocorrŒncias comunicadas.

2. A Comissªo pode, em conformidade com o procedimento
previsto no n.o 2 do artigo 10.o, decidir transmitir informaçıes
seleccionadas às categorias de pessoas que constam da lista do
n.o 1 do artigo 4.o, bem como a todos os interessados. Tais
decisıes, gerais ou individuais, deverªo ser baseadas na neces-
sidade de:

� fornecer às pessoas e/ou organizaçıes as informaçıes de
que necessitam para corrigirem deficiŒncias em matØria
de segurança aØrea e para aumentarem a segurança, ou

� permitir a anÆlise de ocorrŒncias por organismos especiali-
zados em segurança aØrea ou em questıes com esta direc-
tamente relacionadas.

A decisªo de divulgar informaçıes ao abrigo do presente nœ-
mero pode ser limitada ao estritamente necessÆrio para a rea-
lizaçªo do objectivo do seu utilizador, sem prejuízo do disposto
no artigo 8.o.

3. Os Estados-Membros publicarªo, pelo menos uma vez
por ano, uma anÆlise sobre a segurança aØrea, com informa-
çıes sobre os tipos de ocorrŒncias recolhidos atravØs do seu
sistema nacional de comunicaçªo obrigatória de ocorrŒncias
para informar o pœblico do nível de segurança das informa-
çıes. Os Estados-Membros podem igualmente publicar comu-
nicaçıes despersonalizadas.

Artigo 8.o

Protecçªo das informaçıes

1. As informaçıes trocadas nos termos do artigo 6.o e di-
vulgadas nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 7.o sªo confiden-
ciais e só serªo utilizadas para efeitos das actividades dos par-
ticipantes e destinatÆrios.

2. Independentemente do tipo ou classificaçªo da ocorrŒn-
cia, nunca serªo registados na base de dados mencionada no
n.o 2 do artigo 5.o o nome e o endereço de qualquer pessoa.

3. A autoridade competente nªo divulgarÆ o nome das pes-
soas que comunicam as ocorrŒncias nem dos envolvidos nas
mesmas, salvo se a tal for obrigada no âmbito de um inquØrito
judicial ou se as pessoas em causa autorizarem a divulgaçªo
dessa informaçªo.
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4. Os Estados-Membros nªo iniciarªo qualquer procedi-
mento judicial relativo a situaçıes de incumprimento nªo pre-
meditado ou inadvertido da lei que cheguem ao seu conheci-
mento exclusivamente pelo facto de terem sido objecto de uma
comunicaçªo ao abrigo do sistema nacional de comunicaçªo
obrigatória de ocorrŒncias.

5. Os Estados-Membros adaptarªo as suas disposiçıes legis-
lativas, regulamentares e administrativas para assegurar que os
trabalhadores que comunicarem devida e fielmente os inciden-
tes de que possam ter conhecimento nªo sejam prejudicados
pelo seu empregador.

6. O presente artigo Ø aplicÆvel sem prejuízo das regras
nacionais relativas ao acesso das autoridades judiciais à infor-
maçªo.

Artigo 9.o

Comunicaçªo confidencial

Os Estados-Membros adaptarªo as suas disposiçıes legislativas,
regulamentares e administrativas para permitir a despersonali-
zaçªo das comunicaçıes voluntÆrias de ocorrŒncias cuja comu-
nicaçªo nªo Ø obrigatória pelos organismos criados para reco-
lher, analisar e divulgar informaçıes sobre deficiŒncias obser-
vadas no sistema de aviaçªo que o autor da comunicaçªo
considera representarem um risco real ou potencial a entidades
que possam utilizar tais informaçıes para aumentar a segu-
rança aØrea.

Artigo 10.o

Comitologia

1. A Comissªo serÆ assistida pelo comitØ instituído pelo
artigo 12.o do Regulamento (CEE) n.o 3922/91 do Conselho,
de 16 de Dezembro de 1991, relativo à harmonizaçªo das
normas tØcnicas e dos procedimentos administrativos no sector
da aviaçªo civil (1).

2. Quando Ø feita referŒncia ao presente nœmero, aplicar-
-se-Æ o procedimento previsto nos artigos 5.o e 7.o da Decisªo
1999/468/CE do Conselho, em conformidade com o disposto
no artigo 8.o da mesma.

3. O período previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo
1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.

Artigo 11.o

Execuçªo

1. Os Estados-Membros porªo em vigor as disposiçıes legis-
lativas, regulamentares e administrativas necessÆrias para dar
comprimento à presente directiva o mais tardar em [. . .]. Do
facto informarªo imediatamente a Comissªo.

Quando os Estados-Membros adoptarem essas disposiçıes, es-
tas devem incluir uma referŒncia à presente directiva ou ser
acompanhadas dessa referŒncia na publicaçªo oficial. Os Esta-
dos-Membros determinarªo a modalidade em que serÆ feita
essa referŒncia.

2. Os Estados-Membros comunicarªo à Comissªo os textos
das principais disposiçıes legislativas nacionais por eles adop-
tadas no domínio regido pela presente directiva.

Artigo 12.o

Entrada em vigor

A presente directiva entra em vigor no vigØsimo dia seguinte
ao da sua publicaçªo no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

Artigo 13.o

DestinatÆrios

Os Estados-Membros sªo os destinatÆrios da presente directiva.
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ANEXO I

LISTA DE EXEMPLOS DE OCORR˚NCIAS CUJA COMUNICA˙ˆO É OBRIGATÓRIA

Nota: Embora o presente anexo inclua a maior parte das ocorrŒncias que devem ser comunicadas, esta lista nªo pretende
ser completamente exaustiva e qualquer ocorrŒncia que as pessoas envolvidas considerem cumprir os critØrios deve ser
comunicada.

A. OPERA˙ÕES DE VOO DAS AERONAVES

i) Operaçªo da aeronave

a) Manobra para evitar a colisªo com uma aeronave, terreno ou objecto ou uma situaçªo de risco ou quando
se imponha uma acçªo de evitar

b) Incidentes de descolagem e aterragem, incluindo a aterragem forçada ou de precauçªo. Incidentes tais
como a aterragem antes do início da pista e a ultrapassagem do limite ou dos lados da pista. Descolagem,
descolagem abortada, aterragem ou tentativa de aterragem em pista fechada, ocupada ou errada

c) SØrias dificuldades na obtençªo do comportamento funcional previsto durante a descolagem ou a subida
inicial

d) Nível crítico de combustível ou incapacidade de transferir combustível ou de utilizar a quantidade total de
combustível utilizÆvel

e) Perda de controlo (incluindo perda de controlo parcial ou temporÆria) independentemente das causas

f) OcorrŒncia a velocidade próxima ou acima de V1 decorrente ou que produza uma situaçªo perigosa ou
potencialmente perigosa (por exemplo, descolagem rejeitada, bater com a cauda no chªo ao descolar,
perda de potŒncia do motor, etc.)

g) Aproximaçªo falhada que produza uma situaçªo perigosa ou potencialmente perigosa

h) Desvio significativo nªo intencional da velocidade, rota ou altitude pretendidas (superior a 300 pØs no
espaço aØreo nªo RVSM) independentemente das causas

i) Descida abaixo da altura/altitude de decisªo ou da altura/altitude de descida mínima sem a referŒncia
visual requerida

j) Aterragem violenta � aterragem que obrigue a um «controlo devido a uma aterragem violenta»

k) ExcedŒncia dos limites de desequilíbrio significativo de combustível

l) Indicaçªo incorrecta de um código SSR ou da subescala de um altímetro de que resulte ou de que possa
resultar uma situaçªo perigosa

m) Programaçªo incorrecta ou introduçªo errada de dados nos equipamentos utilizados para navegaçªo ou
cÆlculos de comportamento funcional, ou utilizaçªo de dados incorrectos de que resulte ou de que possa
resultar uma situaçªo perigosa

n) Recepçªo ou interpretaçªo incorrecta de mensagens radiotelefónicas de que resulte ou de que possa
resultar uma situaçªo perigosa

o) Avaria ou defeito do sistema de combustível com efeitos significativos no fornecimento e/ou distribuiçªo
do combustível

p) Saída de uma aeronave de uma superfície pavimentada que resulte ou possa resultar num perigo signi-
ficativo

q) Funcionamento incorrecto inadvertido de qualquer comando que resulte ou possa resultar num perigo
significativo

r) Impossibilidade de conseguir a configuraçªo pretendida para qualquer fase do voo (por ex., trem de
aterragem e portas, flaps, estabilizadores, bordos de ataque avançados (slats), etc.)

s) Perigo ou uma situaçªo potencialmente perigosa resultante de qualquer simulaçªo de condiçıes de
emergŒncia durante a formaçªo, verificaçıes ou ensaio de sistemas
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t) Vibraçªo anormal sentida pela tripulaçªo

u) Acumulaçªo anormal de gelo com efeitos significativos no comportamento funcional ou no controlo da
aeronave

v) Funcionamento de qualquer sistema primÆrio de aviso associado à manobra da aeronave, como por
exemplo aviso de configuraçªo, de perda (vibraçªo do manche), de excesso de velocidade, etc., salvo se:

w) a tripulaçªo determinar, de forma conclusiva, que a indicaçªo Ø falsa, na condiçªo de o falso aviso nªo
resultar numa situaçªo de dificuldade ou de perigo devido à reacçªo da tripulaçªo,

x) o sistema tiver sido accionado para fins de formaçªo ou de ensaio

y) Aviso «GPWS», quando:

1. a aeronave se aproxime mais do solo do que estava previsto ou do que se esperava, ou

2. o aviso surja em modo IMC ou durante a noite e se conclua que foi desencadeado por uma razªo de
descida muito elevada (Modo 1), ou

3. o aviso resulte da impossibilidade de descer o trem de aterragem ou os flaps no ponto correcto na
aproximaçªo (Modo 4), ou

4. qualquer dificuldade ou perigo que resulte ou possa ter resultado da reacçªo da tripulaçªo ao «aviso»,
por ex., eventual reduçªo da distância em relaçªo ao trÆfego vizinho. Esta categoria pode incluir aviso
de qualquer modo ou tipo, ou seja, genuínos, perturbaçıes ou falsos avisos.

z) Alerta «GPWS» quando qualquer situaçªo de dificuldade ou perigo resulte ou possa ter resultado da
reacçªo da tripulaçªo ao «alerta».

aa) ACAS RA

bb) Incidente com o sopro dos reactores ou do hØlice que resultem em danos significativos ou ferimentos
graves.

ii) EmergŒncias

a) IncŒndio, explosªo, fumo ou emanaçıes tóxicas apesar de o incŒndio ter sido extinto

b) Utilizaçªo de qualquer procedimento nªo habitual pelo pessoal de voo ou de cabine para lidar com uma
emergŒncia

c) Funcionamento incorrecto de quaisquer procedimentos de emergŒncia, incluindo quando a utilizaçªo tem
lugar no âmbito de operaçıes de manutençªo, formaçªo ou ensaio

d) Evacuaçªo de emergŒncia

e) Despressurizaçªo

f) Utilizaçªo em voo ou no solo de qualquer equipamento de emergŒncia ou dos procedimentos previstos
para situaçıes de emergŒncia

g) Declaraçªo de emergŒncia («Mayday» ou «Pan»)

h) Avaria em qualquer sistema ou equipamento de emergŒncia, incluindo todas as portas de saída e a
respectiva iluminaçªo, mesmo quando seja detectada durante operaçıes de manutençªo, formaçªo ou
ensaio

i) Eventos que exijam a utilizaçªo das reservas de oxigØnio de emergŒncia pelo pessoal de voo.

iii) Incapacidade da tripulaçªo

a) Incapacidade de qualquer membro do pessoal de voo, mesmo que ocorra imediatamente antes da desco-
lagem, caso se considere que poderia ter ocorrido após a descolagem

b) Incapacidade de qualquer membro do pessoal de cabina que o impeça de executar tarefas essenciais em
situaçªo de emergŒncia.
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iv) Ferimentos

a) OcorrŒncias que provoquem ou possam provocar ferimentos significativos de passageiros ou da tripulaçªo
mas cuja comunicaçªo como acidente nªo seja considerada obrigatória

v) Meteorologia

a) Queda de raio que provoque danos significativos na aeronave ou perda ou avaria de qualquer sistema
essencial

b) Queda de granizo que provoque danos significativos na aeronave ou perda ou avaria de qualquer sistema
essencial

c) TurbulŒncia sØria que provoque ferimentos aos ocupantes ou que se considere exigir uma «verificaçªo após
turbulŒncia» da aeronave

d) Ondulaçıes de vento que provoquem dificuldades significativas de controlo da aeronave

vi) Segurança

a) InterferŒncia ilegal na aeronave, incluindo ameaça de bomba ou desvio da aeronave por piratas do ar

b) Dificuldades de controlar passageiros intoxicados, violentos ou indisciplinados que provoque uma situaçªo
de perigo

c) Descoberta de passageiro clandestino

vii) Outras ocorrŒncias

a) Repetiçªo de tipos específicos de ocorrŒncias cuja comunicaçªo nªo seja considerada obrigatória quando se
verificam isoladamente mas que, devido à sua frequŒncia, constituem um perigo potencial

b) Embate com uma ave que provoque danos significativos na aeronave ou perda ou avaria de qualquer
sistema essencial

c) Entrada num turbilhªo que provoque dificuldades sØrias de controlo da aeronave

d) Outra ocorrŒncia de qualquer tipo que se considere ter colocado em perigo ou poder colocar em perigo a
aeronave ou os seus ocupantes

B. FACTORES TÉCNICOS RELATIVOS À AERONAVE

viii) Estrutura

Avarias estruturais da aeronave nªo classificadas como acidentes

Nota: Nem todas as avarias estruturais devem ser comunicadas. É necessÆrio proceder a uma avaliaçªo tØcnica
para decidir se a avaria Ø suficientemente grave para ser comunicada. Podem ser considerados os seguintes
exemplos:

1. Dano causado a um elemento estrutural principal nªo qualificado como tolerante ao dano (elemento de
vida limitada). Os elementos estruturais principais sªo aqueles que contribuem significativamente para
suportar cargas em voo, no solo e de pressurizaçªo e cuja avaria possa resultar numa avaria catastrófica
da aeronave

2. Exemplos típicos de tais elementos constam de uma lista para grandes aeronaves em AC/ACJ 25.571(a)
«avaliaçªo de tolerância aos danos e de fadiga da estrutura», e no material equivalente ACJ para aeronaves
de asa rotativa

3. Defeito ou dano que ultrapasse os danos admissíveis de um elemento estrutural principal qualificado como
tolerante ao dano, identificado durante a realizaçªo de inspecçıes de rotina

4. Dano ou defeito que ultrapasse as tolerâncias admissíveis de um elemento estrutural cuja avaria possa
reduzir a rigidez da estrutura de tal forma que deixe de ser possível obter margens de vibraçªo, divergŒncia
ou inversªo dos comandos

5. Dano ou defeito de um elemento estrutural que possa provocar a libertaçªo de objectos susceptíveis de
causar ferimentos a ocupantes da aeronave
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6. Dano ou defeito de um elemento estrutural que possa pôr em risco o correcto funcionamento de sistemas

7. Perda de parte da estrutura da aeronave em voo

ix) Sistemas

Propıem-se os seguintes critØrios gerais aplicÆveis a todos os sistemas:

a) Perda, avaria ou defeito significativos de qualquer sistema, subsistema ou conjunto de equipamentos
quando se torne impossível cumprir de forma satisfatória os procedimentos operacionais, treinos, etc.

b) Incapacidade de controlo do sistema pela tripulaçªo: por exemplo,

1. acçıes nªo comandadas

2. resposta incorrecta ou incompleta, incluindo a limitaçªo de movimento ou rigidez

3. excedŒncia dos limites

4. desconexªo ou falha mecânica

c) Avaria na(s) funçªo(ıes) exclusiva(s) do sistema. (Um sistema pode integrar vÆrias funçıes)

d) InterferŒncias no sistema ou entre sistemas

e) Avaria no dispositivo de protecçªo ou do sistema de emergŒncia associados ao sistema

f) Perda de redundância do sistema fora dos limites

g) OcorrŒncias provocadas pelo comportamento funcional imprevisto de um sistema

h) Para tipos de aeronaves com sistemas principais, subsistemas ou conjuntos de equipamento œnicos:

perda, avaria ou defeito significativo de mais de um sistema principal, subsistema ou conjunto de equi-
pamentos

i) Para tipos de aeronaves com sistemas principais, subsistemas ou conjuntos de equipamentos mœltiplos e
independentes:

perda, avaria ou defeito significativo de mais de um sistema principal, subsistema ou conjunto de equi-
pamentos

j) Funcionamento de qualquer sistema primÆrio de aviso associado aos sistemas ou equipamentos da aero-
nave, salvo se a tripulaçªo determinar, de forma conclusiva, que a indicaçªo Ø falsa, na condiçªo de o falso
aviso nªo resultar numa situaçªo de dificuldade ou de perigo devido à reacçªo da tripulaçªo

k) Fuga de fluidos hidrÆulicos, combustível, óleos ou outros fluidos que resulte em perigo de incŒndio ou na
possibilidade de contaminaçªo perigosa da estrutura da aeronave, seus sistemas ou equipamentos ou
perigo para os ocupantes

l) Avaria ou defeito de qualquer sistema indicador quando dessa avaria ou defeito resultem indicaçıes
erróneas para a tripulaçªo

m) Avaria ou defeito detectados numa fase critica do voo e relevantes para o funcionamento desse sistema

n) OcorrŒncias de quebra significativa do comportamento funcional real relativamente ao comportamento
funcional aprovado que resultem numa situaçªo perigosa (tendo em conta o grau de rigor do mØtodo de
cÆlculo do comportamento funcional), incluindo a capacidade de travagem, o consumo de combustível,
etc.

o) Assimetria dos comandos de voo, por ex., flaps, bordos de ataque avançados (slats), spoilers, etc.

O anexo II fornece uma lista de exemplos de ocorrŒncias cuja comunicaçªo Ø obrigatória que decorrem da
aplicaçªo destes critØrios gerais a sistemas específicos
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x) Sistemas de propulsªo e APU (unidades auxiliares de energia) (Incluindo motores, hØlices, sistemas de
rotor e APU)

a) Motores

T i p o s d e a e r o n a v e s c o m u m o u d o i s m o t o r e s

a) Extinçªo, corte ou avaria significativa num motor.

T i p o s d e a e r o n a v e s c o m t r Œ s o u m a i s m o t o r e s

b) Extinçªo, corte ou avaria significativa em mais de um motor.

M o t o r e s : t o d o s o s t i p o s d e a e r o n a v e s

c) Extinçªo, corte ou avaria significativa de qualquer motor quando ocorre numa fase crítica do voo (por
ex., em V1 ou durante a abordagem/aterragem) ou quando se verificam circunstâncias excepcionais ou
surgem consequŒncias imprevistas (por ex., falha impossível de controlar, incŒndio, problemas de
controlo da aeronave, etc.)

d) Avaria impossível de controlar ou velocidade excessivamente elevada de qualquer componente rotativo
de grande velocidade (p. ex.: grupo gerador auxiliar, arrancador pneumÆtico, mÆquina de ciclo pneu-
mÆtico, motor de turbina a ar)

e) Avaria em qualquer parte do motor que provoque uma ou mais das seguintes situaçıes:

1. nªo contençªo de resíduos de alta energia

2. incŒndio persistente no interior ou exterior ou fuga de gÆs quente

3. quebra da estrutura ou das peças de fixaçªo do motor ou perda parcial ou total de uma parte
essencial do motor

4. defeito do motor que provoque emanaçıes visíveis ou qualquer forma de emanaçıes invisíveis
incómodas ou tóxicas no ar condicionado da cabine

f) Perda, alteraçªo ou oscilaçıes nªo comandadas de impulso/potŒncia quando:

1. possam afectar mais do que um motor numa aeronave com mais do que um motor, especialmente
no caso de aeronaves com dois motores, ou

2. sejam consideradas excessivas para uma aeronave de motor œnico

3. envolvam uma aeronave de mais do que um motor quando o mesmo tipo de motor ou um tipo de
motor semelhante Ø utilizado em aeronaves de motor œnico

g) Qualquer defeito detectado numa peça de vida controlada susceptível de levar à sua retirada antes de
terminada a sua vida œtil

h) Defeito de origem comum que possa causar, em voo, uma taxa de corte do motor tªo elevada que seja
possível que mais de um motor seja cortado no mesmo voo

i) Impulso numa direcçªo diferente da solicitada pelo piloto ou falha de funcionamento ou funciona-
mento inadvertido do sistema de inversªo do impulso

j) Falta de resposta significativa ao movimento pelo piloto da alavanca de gÆs em caso de motor œnico

k) Nªo funcionamento quando accionado ou funcionamento inadvertido de um limitador ou dispositivo
de comando do motor

l) ExcedŒncia significativa dos parâmetros do motor

m) Impossibilidade de, atravØs dos procedimentos normais, cortar um motor ou controlar a sua potŒncia,
impulso ou velocidade de rotaçªo;

n) Incapacidade de re-arrancar um motor utilizÆvel
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b) HØlices e transmissıes

1. Dano ou defeito que possa provocar a separaçªo total ou parcial da lâmina e/ou vibraçıes significativas

2. Dano ou defeito da caixa de velocidades/fixaçªo do hØlice que possa provocar a separaçªo, em voo, do
conjunto do hØlice e/ou avaria no controlo do hØlice

3. Activaçªo despropositada da inversªo do impulso

4. Entrada em bandeira automÆtica ou alteraçªo despropositada do passo do hØlice

5. Velocidade excessivamente elevada do motor

6. Impossibilidade de comandar o passo de um hØlice

c) APU (unidades auxiliares de produçªo de energia)

1. Corte quando a APU for utilizada de acordo com a MEL (lista de equipamentos mínimos)

2. Incapacidade de desligar a APU

3. Velocidade excessivamente elevada

4. Incapacidade de arrancar a APU quando necessÆrio por motivos operacionais

xi) ETOPS (exploraçªo de aviıes bimotores num raio alargado)

a) Perda de um sistema hidrÆulico

b) Perda de um sistema de ar de purga

c) Avaria que possa afectar a integridade das operaçıes ETOPS

xii) Outras ocorrŒncias

a) OcorrŒncia cuja comunicaçªo nªo Ø normalmente considerada obrigatória (por ex., mobiliÆrio e equipa-
mentos de cabine, sistemas de Ægua, artigos incluídos na lista do equipamento mínimo) cujas circunstâncias
ponham em perigo a aeronave ou os seus ocupantes

b) IncŒndio, explosªo, fumo ou emanaçıes tóxicas ou incómodas

c) Qualquer outro evento que possa pôr a aeronave em perigo ou afectar a segurança dos seus ocupantes,
bem como de pessoas ou bens na proximidade da aeronave ou no solo

d) Avaria ou defeito do sistema sonoro que torne inaudíveis as comunicaçıes aos passageiros

e) Perda do controlo dos assentos dos pilotos em voo

C. MANUTEN˙ˆO E REPARA˙ˆO DA AERONAVE

xiii) Montagem incorrecta de peças ou componentes da aeronave detectada durante a realizaçªo de uma inspecçªo
ou procedimento de ensaio nªo destinado a essa finalidade específica

xiv) Fuga do ar de purga quente que provoque uma avaria estrutural

xv) Qualquer defeito detectado numa peça de vida controlada susceptível de levar à sua retirada antes de termi-
nada a sua vida œtil

xvi) Qualquer dano ou deterioraçªo (p. ex.: fracturas, fendas, corrosªo, laminaçªo, desligamento, etc.), indepen-
dentemente das suas causas (tais como, vibraçıes, perda de rigidez ou falha estrutural):
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a) numa estrutura primÆria ou elemento estrutural principal (tal como definidos no Manual de Reparaçıes
fornecido pelo construtor), quando tal dano ou deterioraçªo exceder os limites permissíveis especificados
no Manual de Reparaçıes e exigir a reparaçªo ou a substituiçªo completa ou parcial do elemento;

b) numa estrutura secundÆria que coloque ou possa ter colocado a aeronave em perigo;

c) no motor, hØlice ou sistema de rotor de helicóptero;

xvii) Avaria ou defeito de qualquer sistema ou equipamento ou dano ou deterioraçªo constatados no seguimento da
verificaçªo da conformidade com uma directiva de navegabilidade ou com outra instruçªo obrigatória de uma
autoridade de regulamentaçªo, quando:

a) for detectada pela primeira vez por um determinado operador ou organizaçªo responsÆvel pela garantia
dessa conformidade;

b) em qualquer verificaçªo posterior se concluir que estªo ultrapassados os limites admissíveis especificados
nas instruçıes do construtor e/ou quando nªo existirem procedimentos de reparaçªo/rectificaçªo. SerÆ
necessÆrio apresentar um relatório, por exemplo, quando a condiçªo constatada implicar que a autoridade
responsÆvel pela concepçªo ou a autoridade de regulamentaçªo devem conceder uma extensªo dos limites
previstos e/ou dos regimes ou procedimentos especiais de reparaçªo/rectificaçªo;

xviii) Avaria ou defeito de qualquer peça com um período de vida limitado ou de qualquer «peça crítica» nas
aeronaves de asa rotativa (tal como definidas no Manual do construtor)

xix) Avaria no funcionamento de qualquer sistema ou equipamento de emergŒncia, incluindo todas as portas de
saída e a respectiva iluminaçªo, mesmo nos casos em que a avaria seja detectada durante operaçıes de
manutençªo ou de ensaio

xx) Nªo cumprimento ou erros significativos no que respeita aos procedimentos de manutençªo da aeronave.

D. SERVI˙OS DE TR`FEGO AÉREO, INSTALA˙ÕES E SERVI˙OS DE TERRA

xxi) Serviços de trÆfego aØreo

a) Fornecimento de informaçıes significativamente incorrectas, inadequadas ou enganadoras provenientes de
qualquer fonte em terra, como por exemplo CTA, ATIS, serviços meteorológicos, bases de dados de
navegaçªo, mapas, grÆficos, manuais, etc.

b) Fornecimento de uma distância vertical ao terreno inferior à prescrita

c) Fornecimento de dados incorrectos para a regulaçªo do altímetro

d) Transmissªo, recepçªo ou interpretaçªo incorrecta de mensagens de importância significativa quando tal
resultar numa situaçªo perigosa

e) Separaçªo entre aeronaves inferior à prescrita para a situaçªo em causa

f) Penetraçªo nªo autorizada em qualquer espaço aØreo regulamentado

g) Transmissıes de RTF nªo autorizadas ou ilegais

h) Avaria nos recursos de terra ou de satØlite de ATS

i) Avaria grave ou deterioraçªo significativa do revestimento da Ærea de circulaçªo do aeródromo

j) Obstruçªo da Ærea de circulaçªo do aeródromo por aeronaves, veículos, animais ou objectos estranhos, que
provoque uma situaçªo perigosa ou potencialmente perigosa

k) Erro ou imperfeiçªo na marcaçªo de obstruçıes ou perigos na Ærea de circulaçªo que provoquem uma
situaçªo perigosa.
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xxii) Aeródromos e instalaçıes aeroportuÆrias

a) Avaria ou ineficÆcia significativas da iluminaçªo do aeródromo

b) Contaminaçªo significativa da estrutura, sistemas ou equipamento da aeronave resultante do transporte da
bagagem ou carga

c) Distribuiçªo incorrecta de passageiros, bagagem ou carga que possa ter efeitos significativos na massa ou
equilíbrio da aeronave

d) Arrumaçªo incorrecta da bagagem ou carga (incluindo bagagem de mªo) que possa por qualquer razªo
representar um perigo para a aeronave, seu equipamento ou ocupantes ou que impeça a evacuaçªo de
emergŒncia

e) Arrumaçªo incorrecta dos contentores de carga ou de outros volumes de grandes dimensıes ou peso

f) Transporte ou proposta de transporte de mercadorias perigosas em violaçªo da regulamentaçªo aplicÆvel,
incluindo a rotulagem e embalagem incorrectas de mercadorias perigosas

xxiii) Passageiros, Bagagem e Carga

a) Colisªo entre uma aeronave em movimento durante operaçıes de voo e qualquer outra aeronave, veículo
ou objecto no solo

b) Derramamento de uma quantidade significativa de combustível durante as operaçªo de abastecimento

c) Carregamento de uma quantidade incorrecta de combustível que possa influenciar significativamente a
resistŒncia, o comportamento funcional, o equilíbrio ou a resistŒncia estrutural da aeronave

d) Carregamento de combustível ou de outros fluidos essenciais contaminados ou do tipo incorrecto (in-
cluindo oxigØnio e Ægua potÆvel)

xxiv) AssistŒncia em terra/prestaçªo de serviços às aeronaves em terra

a) Avaria ou defeito dos equipamentos utilizados no solo para o ensaio ou verificaçªo dos sistemas e
equipamentos das aeronaves, quando as inspecçıes de rotina e os procedimentos de ensaio previstos
nªo identifiquem claramente o problema e este provoque uma situaçªo perigosa

b) Nªo cumprimento ou erros significativos no que respeita aos procedimentos de serviço da aeronave.
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ANEXO II

Nos parÆgrafos seguintes sªo apresentados exemplos de ocorrŒncias cuja comunicaçªo Ø obrigatória que resultam da
aplicaçªo dos critØrios gerais aos sistemas específicos enumerados na alínea ix) do ponto B) do Anexo I.

1. Ar condicionado/Ventilaçªo

a) perda total do arrefecimento dos aviónicos

b) despressurizaçªo

2. Piloto automÆtico

a) avaria no piloto automÆtico durante a realizaçªo da operaçªo pretendida enquanto ligado

b) dificuldade significativa e comunicada da tripulaçªo para controlar a aeronave relacionada com o funcionamento
do sistema de piloto automÆtico

c) avaria em qualquer dispositivo para desligar o sistema de piloto automÆtico

d) alteraçªo inesperada do modo de piloto automÆtico

3. Comunicaçıes

a) avaria ou defeito do sistema sonoro que torne inaudíveis as comunicaçıes aos passageiros

b) perda total das comunicaçıes durante o voo

4. Sistema elØctrico

a) perda de um sistema elØctrico de distribuiçªo (AC ou DC)

b) perda total ou perda de mais de um sistema de produçªo de energia elØctrica

c) falha do sistema de reserva de produçªo de energia elØctrica (emergŒncia)

5. Cockpit/Cabine/Carga

a) perda de controlo do assento do piloto durante o voo

b) falha de qualquer sistema ou equipamentos de emergŒncia, incluindo o sistema de sinalizaçªo da evacuaçªo de
emergŒncia, saídas de emergŒncia, iluminaçªo, etc.

c) perda da capacidade de retençªo do sistema de carregamento da carga

6. Sistemas de protecçªo contra incŒndios

a) avisos de incŒndio, salvo os que forem imediatamente confirmados como falsos

b) avaria ou defeito nªo detectado do sistema de detecçªo/protecçªo contra incŒndio/fumo, que possa conduzir à
perda ou reduçªo da detecçªo/protecçªo contra incŒndios

c) falta de aviso em caso de incŒndio real

7. Comandos de voo

a) assimetria dos flaps, dos bordos de ataque avançados (slats), dos spoilers, etc.

b) limitaçªo dos movimentos, rigidez, imperfeiçªo ou atraso da resposta na operaçªo dos sistemas primÆrios de
comando de voo ou dos sistemas associados de compensaçªo ou de bloqueio

c) excedŒncia dos limites das superfícies de comando de voo

d) vibraçªo das superfícies de comando de voo sentida pela tripulaçªo
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e) desconexªo ou falha mecânica do comando de voo

f) interferŒncia significativa com o controlo normal da aeronave ou degradaçªo das qualidades de voo.

8. Sistema de combustível:

a) Avaria no sistema indicador da quantidade de combustível que resulte na perda total de indicaçªo ou na
indicaçªo de uma falsa quantidade de combustível a bordo

b) Fuga de combustível que resulte em perda de grandes quantidades, em perigo de incŒndio ou em contaminaçªo
significativa

c) Avaria ou defeito dos sistemas de descarga de emergŒncia do combustível em voo que resulte na perda inad-
vertida de quantidades significativas, em perigo de incŒndio, na contaminaçªo perigosa de equipamentos da
aeronave ou na impossibilidade de proceder à descarga de emergŒncia do combustível em voo

d) Avaria ou defeito do sistema de combustível que tenham efeitos significativos no abastecimento e/ou distribuiçªo
do combustível

e) impossibilidade de transferir ou utilizar a quantidade total de combustível utilizÆvel

9. Aparelho hidrÆulico

a) perda de um sistema hidrÆulico (apenas ETOPS)

b) avaria no funcionamento do sistema de isolamento

c) perda de mais de um circuito hidrÆulico

d) avaria no sistema hidrÆulico de reserva

e) extensªo inadvertida da turbina de ar de impacto

10. Sistema de detecçªo/protecçªo de gelo

a) perda ou reduçªo nªo detectada do comportamento funcional do sistema anti-gelo/de eliminaçªo de gelo

b) perda de mais de um sistema de aquecimento de sondas

c) incapacidade de eliminaçªo simØtrica de gelo da asa

d) acumulaçªo de gelo anormal provocando efeitos significativos no comportamento funcional ou qualidades de
controlo da aeronave

e) visibilidade da tripulaçªo significativamente afectada

11. Sistemas indicadores/de aviso/de registo

a) avaria ou defeito de qualquer sistema de indicaçªo quando a possibilidade de assinalar à tripulaçªo indicaçıes
enganadoras possa provocar uma acçªo inadequada da mesma num sistema essencial

b) perda de uma funçªo vermelha de aviso num sistema

c) avaria nos sistemas de registo (FDR, CVR)

d) para cockpits de vidro: perda ou avaria em mais de uma unidade de visualizaçªo ou computador integrados na
funçªo de visualizaçªo/aviso

12. Sistema de trem de aterragem /travıes/pneus

a) incŒndio dos pneus

b) perda significativa da capacidade de travagem

c) travagem assimØtrica que provoque um desvio significativo do percurso

d) avaria no sistema de extensªo de queda livre do trem de aterragem (incluindo durante os ensaios de rotina)

e) extensªo/retracçªo nªo pretendida do trem de aterragem e respectivas portas

f) rebentamento de mais de um pneu
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13. Sistemas de navegaçªo (incluindo o sistema de aproximaçªo de precisªo) e sistemas de dados aØreos

a) perda ou avarias mœltiplas nos equipamentos de navegaçªo

b) perda total ou avarias mœltiplas no equipamento do sistema de dados aØreos

c) indicaçıes significativamente enganadoras

14. OxigØnio

a) para aeronaves pressurizadas: perda do abastecimento de oxigØnio no cockpit

b) perda do abastecimento de oxigØnio para um nœmero significativamente elevado de passageiros (mais de 10 %),
incluindo quando detectado durante operaçıes de manutençªo ou ensaio

15. Sistema de ar de purga

a) fuga de ar de purga que accione o aviso de incŒndio ou provoque avarias estruturais

b) perda de todos os sistemas de ar de purga

c) avaria no sistema de detecçªo de fugas de ar de purga
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